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DENOMINA MARIA OSCALINA DE OLIVEIRA
A ARENINHA LOCALIZADA NO MUNICÍPIO
DE POTENGI

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica denominado  a areninha localizada no município deMARIA OSCALINA DE OLIVEIRA
Potengi.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO ESTADUAL
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JUSTIFICATIVA

Maria Oscalina de Oliveira nasceu no ano de 1923, no município de Potengi, Estado do Ceará. Filha de
Teresa Ribeiro de Oliveira e Francisco Valdivino da Silva, construiu uma trajetória de vida marcada pela
dedicação à família, à fé e à comunidade.

Casou-se com Augusto Félix da Silva, com quem teve 9 (nove) filhos: Francisco Armando da Silva, José
Augusto da Silva, Maria Nilva Félix Rodrigues, Joana Duarte de Oliveira, Raimundo Donizete da Silva,
Antônio Iron da Silva, Vicente Ferrer da Silva, Expedito Iranildo da Silva e Maria Socorro Félix da Silva,
além de 18 (dezoito) netos, constituindo uma família numerosa e unida.

Pessoa de profunda fé católica, Maria Oscalina de Oliveira destacou-se pelo espírito solidário e pela
constante disposição em servir ao próximo. Sua residência era reconhecida como um espaço de
acolhimento, estando sempre repleta de familiares, amigos e membros da comunidade, especialmente
durante celebrações religiosas, como o período de sua renovação, no mês de junho, e na Semana Santa.

Ao longo de 35 (trinta e cinco) anos, prestou relevantes serviços à educação no município de Potengi,
atuando como professora no colégio localizado nas proximidades de sua residência, na Vila Saraiva. Seu
trabalho contribuiu significativamente para a formação educacional de diversas gerações de potengienses.

Diante de sua história de vida pautada no compromisso com a educação, na fé e no serviço comunitário,
mostra-se justa a homenagem por meio da denominação da areninha municipal com seu nome,
perpetuando sua memória e seu legado junto à população de Potengi.

 

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO (A)
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Certificamosque a cópia da Certidão de Óbito encontra-se no Departamento 

Legislativo, não sendo acostada ao presente Projeto de Lei n.º 239/2026, 

em observância ao art. 1.º da Lei Federal n.º 13.709, de 14 de agosto de 

2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Carlos Alberto Aragão de Oliveira 
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OFÍCIO Nº 001721/2026/SOP/DIFOR 
  

Fortaleza, 08 de abril de 2026 
 
Ao Excelentíssimo Sr. 
Deputado Estadual Marcos Sobreira 
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará – ALECE 

Assunto: Informações sobre a Areninha do Distrito de Barreiros – Município 

de Potengi/CE 

Em atenção ao OFÍCIO 025/2026 - PROC-GERAL, oriundo da Assembleia 

Legislativa do Estado do Ceará (ALECE), que solicita informações referentes à 

areninha citada no assunto deste ofício, seguem os esclarecimentos: 

Informamos que houve a execução de uma Areninha Tipo II, situada no 

Distrito de Barreiros, pertencente à região do Cariri, no Município de 

Potengi/CE. Sobre essa obra, respondemos os seguintes pontos solicitados: 

1.​ A referida areninha foi construída com recursos públicos do Governo do 
Estado do Ceará; 

2.​ Os recursos utilizados para a obra foram oriundos do Tesouro Estadual; 
3.​ Após sua conclusão, a obra passou a integrar o domínio público municipal; 
4.​ A Superintendência De Obras Públicas (SOP) não dispõe de informações 

quanto à denominação oficial do equipamento público; 
5.​ e 6. A obra foi concluída e entregue ao Município, tendo seu Termo de 

Recebimento Definitivo registrado em 10 de novembro de 2025. 

Dessa forma, encaminha-se o presente à ALECE para as providências e 
deliberações cabíveis. 

Atenciosamente, 

 

 

SOP - SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS 
Avenida Alberto Craveiro, 2901 - 2775 ANEXO - Boa Vista, Fortaleza - Ceará, 60861-211  

Email: protocolo@sop.ce.gov.br Site: https://www.sop.ce.gov.br 
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OFÍCIO Nº 001721/2026/SOP/DIFOR 
​

   Antônio Caio de Abreu Timbó​

 Diretor de Fiscalização de Obras e Gestão Regional​

  DIFOR/SOP 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Documento assinado eletronicamente por:  ANTONIO CAIO DE ABREU 
TIMBO, em 08/04/2026, às 11:47 (horário local do Estado do Ceará), conforme 
disposto no Decreto Estadual nº 34.097, de 8 de junho de 2021. 

 

 

 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://suite.ce.gov.br/validar-documento, informando o código 
DFAA-24EE-9A01-F136. 

 

SOP - SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS 
Avenida Alberto Craveiro, 2901 - 2775 ANEXO - Boa Vista, Fortaleza - Ceará, 60861-211  

Email: protocolo@sop.ce.gov.br Site: https://www.sop.ce.gov.br 
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
16/04/2026

PROJETO DE LEI Nº 239/2026

AUTORIA: DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

EMENTA: “DENOMINA MARIA OSCALINA DE OLIVEIRA A
ARENINHA LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE POTENGI.”

 

 

 

 

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 780/25, em seus
artigos 83, II, combinado com 84, I, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade,
legalidade, juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 239/2026 de autoria do Excelentíssimo
Senhor Deputado Marcos Sobreira, o qual denomina Maria Oscalina de Oliveira a Areninha localizada no
município de Potengi.

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º Fica denominado a areninha localizada no município deMARIA
OSCALINA DE OLIVEIRA Potengi.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Em sua justificativa o deputado autor explica que: “Maria Oscalina de Oliveira nasceu no ano de 1923, no
município de Potengi, Estado do Ceará. Filha de Teresa Ribeiro de Oliveira e Francisco Valdivino da
Silva, construiu uma trajetória de vida marcada pela dedicação à família, à fé e à comunidade.
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Casou-se com Augusto Félix da Silva, com quem teve 9 (nove) filhos: Francisco Armando da Silva, José
Augusto da Silva, Maria Nilva Félix Rodrigues, Joana Duarte de Oliveira, Raimundo Donizete da Silva,
Antônio Iron da Silva, Vicente Ferrer da Silva, Expedito Iranildo da Silva e Maria Socorro Félix da Silva,
além de 18 (dezoito) netos, constituindo uma família numerosa e unida.

Pessoa de profunda fé católica, Maria Oscalina de Oliveira destacou-se pelo espírito solidário e pela
constante disposição em servir ao próximo. Sua residência era reconhecida como um espaço de
acolhimento, estando sempre repleta de familiares, amigos e membros da comunidade, especialmente
durante celebrações religiosas, como o período de sua renovação, no mês de junho, e na Semana Santa.

Ao longo de 35 (trinta e cinco) anos, prestou relevantes serviços à educação no município de Potengi,
atuando como professora no colégio localizado nas proximidades de sua residência, na Vila Saraiva. Seu
trabalho contribuiu significativamente para a formação educacional de diversas gerações de potengienses.

Diante de sua história de vida pautada no compromisso com a educação, na fé e no serviço comunitário,
mostra-se justa a homenagem por meio da denominação da areninha municipal com seu nome,
perpetuando sua memória e seu legado junto à população de Potengi.

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim prescreve no que é
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil.

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Corroborando com esse entendimento, a Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu
artigo 14, inciso I, “ex vi legis”:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram a
delimitação de seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus
órgãos, sempre respeitando os limites da Constituição Federal. Na Constituição Pátria são enumerados a
divisão de competências dos Entes federativos.

É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhes sejam vedadas, mas também
as enumeradas em comum com a União e os Municípios (art. 23), assim como a competência
concorrente, citada no art. 24, e a competência exclusiva, referida no art. 25, parágrafos 2º e 3º da
Constituição Federal. Desta forma, tem-se que os Estados podem exercer em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal,
observando-se certos princípios constitucionais.
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Quanto à constitucionalidade do projeto no âmbito federal, a Constituição Federal, lei suprema do
ordenamento jurídico brasileiro dispõe em seu artigo 25, que cabe aos Estados a competência para
legislar sobre matéria residual, tal como é o caso apresentado:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

Em relação ao tema objeto da presente proposição – , entende-se dodenominação de bem público
enunciado da Lei Maior, inexistir legislação federal específica regulamentando a matéria em questão.
Apenas e tão somente .trata-se de competência não vedada pela Constituição Federal

            Destarte, como visto acima, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que

.não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal

Por outro turno, a Constituição do Estado do Ceará estabelece, em seus artigos 19, inciso V e 50, inciso
XIII, :ex vi legis

Art. 19. :Incluem-se entre os bens do Estado

I – os que atualmente lhe pertencem;

(...)

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, incorporados ao seu
patrimônio.

 

Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do
Estado, dispor a cerca de todas as matérias de competência do Estado do

:Ceará, especialmente sobre

(...)

XIII – ; (bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público grifo
)nosso

A propositura em apreço, dessa forma, almeja denominar de Maria Oscalina de Oliveira a Areninha
localizada no município de Potengi.

  Consta em anexo certidão emitida pelo Departamento Legislativo, na qual informa que a cópia da
Certidão de Óbito encontra-se arquivada no referido Departamento, o que atende a legislação pertinente.
Sendo assim, cumpre-nos ressaltar a observância à restrição da Constituição Estadual, em seu art. 20,

, quanto à denominação de bens públicos:inciso V

Art. 20. É vedado ao Estado:

(...)
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V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte,
reservatório de água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital,

. (maternidade, edifício público, auditórios, cidades e salas de aula grifo
)inexistente no original

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a
forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.

Ademais, atendendo à solicitação desta Procuradoria, feita por intermédio do Ofício nº
25/2026–PROC-GERAL, respondido por meio do Ofício nº 001721/2026/SOP/DIFOR, foram
informados os seguintes questionamentos: 1) A referida areninha foi construída com recursos públicos do
Governo do Estado do Ceará; 2) Os recursos utilizados para a obra foram oriundos do Tesouro Estadual;
3) Após sua conclusão, a obra passou a integrar o domínio público municipal; 4) A Superintendência De
Obras Públicas (SOP) não dispõe de informações quanto à denominação oficial do equipamento público;
5) e 6) A obra foi concluída e entregue ao Município, tendo seu Termo de Recebimento Definitivo
registrado em 10 de novembro de 2025.

Portanto, muito embora o bem a que se almeja denominar pertencerá ao domínio público municipal,
segundo o ofício resposta, sua denominação poderá se formalizar por meio do Parlamento Estadual. Isto
porque, conforme disposto na Lei 16.968/2019, o qual atribui à Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará, a competência legislativa para a denominação de bem público estadual, cujo financiamento da
respectiva obra se dera às expensas do Estado, em patamar, pelo menos,  superior a 50% (cinquenta por
cento), bem como que tal possibilidade reste prevista em cláusula expressa em convênio ou congêneres,
sua denominação poderá se operacionalizar via projeto de lei de iniciativa do Executivo ou do Parlamento
Estaduais. Senão verifique-se:

Art. 1º Os convênios ou instrumentos congêneres celebrados para realização de
obras públicas financiadas pelo Governo do Estado, em patamar superior a 50%
(cinquenta por cento), deverão conter cláusula expressa indicando que a
denominação do bem público será realizada por lei aprovada pela Assembleia
L e g i s l a t i v a  d o  E s t a d o  d o  C e a r á .
 

Parágrafo único. Os convênios e instrumentos congêneres dispostos do caput
deste artigo, já finalizados ou em execução, cujo aporte seja mais de 50%
(cinquenta por cento) oriundo de recursos do Governo do Estado, serão
denominados pela Assembleia Legislativa.

Portanto, em face ao supracitado documento  confirmou-se que os recursos financeiros aportados pelo,
Estado do Ceará representam parcela superior a 50% da rodovia construída, atendendo, desta maneira, ao
requisito estabelecido no Parágrafo único da Lei nº 16.968/2019. Portanto, verifica-se então que o
presente projeto de lei encontra-se em concordância com a competência atribuída pela referida legislação,
cabendo assim, ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre sua denominação.

Destacamos, ainda, que o nome da pessoa a ser utilizado para denominar o bem não consta no Relatório
Final da Comissão Nacional da Verdade, de que trata a Lei Federal nº 12.528/2011, como responsável por
violações de direitos humanos, nem se trata de agente público, ocupante de cargo de direção, chefia,
assessoramento ou assemelhados e pessoa que tenha praticado ou pactuado, direta ou indiretamente, com
violações de direitos humanos, notadamente durante o período da ditadura militar, nos termos da Lei
Estadual n.° 16.832, de 14 de janeiro de 2019.

CONCLUSÃO                        
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Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, de autoria do Deputado Marcos Sobreira, pois se encontra em sintonia com o que preceituam as
Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos artigos 58, III, e 60, I, da Carta Estadual,
como também aos artigos 200, II, alínea “b”, e 209, II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará (Resolução n. 751 de 14/12/22 - D.O. 22.12.22).

CONSULTORIA JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
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De acordo com o parecer.
Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

À CCJR.

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s):NÃO

Regime de Urgência:NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DA LIDERANÇA DO GOVERNO

 DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 239/2026

(Autoria do Deputado Marcos Sobreira)

 

 

DENOMINA MARIA OSCALINA DE
OLIVEIRA A ARENINHA
LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE
POTENGI.

 

 

 

 

 

 

PARECER

24 de 31



 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se do  de autoria do Deputado Marcos Sobreira, o qual denominaPROJETO DE LEI Nº 239/2026,
de Maria Oscalina de Oliveira a Areninha localizada no município de Potengi.

Na justificativa da proposição o autor destaca que “Maria Oscalina de Oliveira nasceu no ano de 1923,
no município de Potengi, Estado do Ceará. Filha de Teresa Ribeiro de Oliveira e Francisco Valdivino
da Silva, construiu uma trajetória de vida marcada pela dedicação à família, à fé e à comunidade.
Casou-se com Augusto Félix da Silva, com quem teve 9 (nove) filhos: Francisco Armando da Silva,
José Augusto da Silva, Maria Nilva Félix Rodrigues, Joana Duarte de Oliveira, Raimundo Donizete da
Silva, Antônio Iron da Silva, Vicente Ferrer da Silva, Expedito Iranildo da Silva e Maria Socorro Félix
da Silva, além de 18 (dezoito) netos, constituindo uma família numerosa e unida. Pessoa de profunda
fé católica, Maria Oscalina de Oliveira destacou-se pelo espírito solidário e pela constante disposição
em servir ao próximo. Sua residência era reconhecida como um espaço de acolhimento, estando
sempre repleta de familiares, amigos e membros da comunidade, especialmente durante celebrações
religiosas, como o período de sua renovação, no mês de junho, e na Semana Santa. Ao longo de 35
(trinta e cinco) anos, prestou relevantes serviços à educação no município de Potengi, atuando como
professora no colégio localizado nas proximidades de sua residência, na Vila Saraiva. Seu trabalho
contribuiu significativamente para a formação educacional de diversas gerações de potengienses.
Diante de sua história de vida pautada no compromisso com a educação, na fé e no serviço
comunitário, mostra-se justa a homenagem por meio da denominação da areninha municipal com seu

”nome, perpetuando sua memória e seu legado junto à população de Potengi.

 

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa da presente proposição foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 14/20, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

 

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO
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( )Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno

 

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, designado relator passo a emitir parecer acerca da
constitucionalidade da Proposição ora examinada.

Referida Proposição visa denominar de Maria Oscalina de Oliveira a Areninha localizada no município
de Potengi.

 

Conforme restou fartamente esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica deste Poder, a Proposição
em apreciação é de competência concorrente dos Estados, de acordo com o previsto no art. 24, XVI; §§1º
e 2º, da Constituição Federal de 1988, uma vez que lida sobre assunto não previamente previsto por outra
competência constitucional e não vedado a este ente supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto nos artigos. 58, III e 60, II da
Constituição do Estado do Ceará e, também dos artigos 200, II, “b”, e 210, IV do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

A matéria em apreciação é de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da
Constituição Federal de 1988, uma vez que lida sobre matéria não previamente prevista em outras
competências ou que esteja vedado a este ente federado. Além disso, vale ressaltar que lida com a
organização político administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente
respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a
devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei, constata-se que a presente proposição segue os devidos ditames da norma
constitucional posta, uma vez que se encaixa na competência legislativa dos deputados estaduais, pois a
proposição da matéria supracitada não recai sobre quaisquer das competências privativas do líder do
Poder Executivo, previstas no art. 60, II, §2°, em suas alíneas da Constituição Estadual. Portanto, segue o
disposto no art. 60, I, do mesmo diploma legal, estando em perfeita consonância constitucional.

 

 Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do ,PROJETO DE LEI Nº 239/2026
de autoria do Deputado Marcos Sobreira, apresentamos o  à regularPARECER FAVORÁVEL,
tramitação da presente Proposição, por representar medida de relevância para o Estado do Ceará.

 

É o parecer

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
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APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 28ª (VÍGESIMA OITAVA) SESSÃO
ORDINARIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 16 DE ABRIL DE 2026.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 29ª (VÍGESIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 16 DE ABRIL DE 2026.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 30ª (TRIGÉSIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 16 DE ABRIL DE 2026.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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LEI Nº19.733, de 08 de maio de 2026.
(Autoria: Salmito)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DE COMBATE À DESERTIFICAÇÃO E CONVIVÊNCIA COM A SECA E O
INTEGRA NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia Estadual de Combate à Desertificação e Convivência com a Seca, a ser comemorado anualmente, no dia 17 de junho.
Parágrafo único. A data instituída no caput deste artigo passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 08 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.734, de 08 de maio de 2026.
(Autoria: Fernando Santana)

DENOMINA WALTER DE MENEZES BARBOSA A VILA SOCIAL CONSTRUÍDA PELO GOVERNO DO
ESTADO DO CEARÁ EM JUAZEIRO DO NORTE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Walter de Menezes Barbosa a Vila Social construída pelo Governo do Estado do Ceará no Bairro Frei Damião, no Muni-

cípio de Juazeiro do Norte.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 08 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.735, de 08 de maio de 2026.
(Autoria: Marcos Sobreira)

DENOMINA MARIA OSCALINA DA SILVA A ARENINHA LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE POTENGI.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Maria Oscalina da Silva a Areninha localizada no município de Potengi.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 08 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.736, de 08 de maio de 2026.
(Autoria: Heitor Férrer)

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE AO DR. MATIAS JOAQUIM COELHO NETO PELOS
RELEVANTES SERVIÇOS PRESTADOS AO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica concedido o Título de Cidadão Cearense ao Dr. Matias Joaquim Coelho Neto, natural do Município de Araripina, no Estado de Pernam-

buco, em conformidade ao que dispõe a Lei n.º 12.510, de 6 de dezembro de 1995.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 08 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.737, de 08 de maio de 2026.
(Autoria: Romeu Aldigueri coutoria Queiroz Filho)

DENOMINA JOSÉ EDILSON PINTO O NÚCLEO REGIONAL DA PERÍCIA FORENSE DO ESTADO DO
CEARÁ – PEFOCE LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ, NA REGIÃO DA SERRA DA IBIAPABA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado José Edilson Pinto o Núcleo Regional da Perícia Forense do Estado do Ceará – Pefoce localizado no Município de Tianguá,

na Região da Serra da Ibiapaba.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 08 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.738, de 08 de maio de 2026.
(Autoria: Cláudio Pinho)

CONCEDEO TÍTULO DE CIDADÃOCEARENSE AODEPUTADO ESTADUAL ANTÔNIO HENRIQUE DA SILVA.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica concedido o Título de Cidadão Cearense ao Deputado Estadual Antônio Henrique da Silva, natural do Município de Martins, no Rio

Grande do Norte.
Art. 2.º O Título ora outorgado será entregue em Sessão Solene do Poder Legislativo Estadual, em data a ser designada pela Presidência da Casa

Legislativa.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 08 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.739, de 08 de maio de 2026.
(Autoria: De Assis Diniz)

INSTITUI O DIA 30 DE JULHO COMO O DIA DA DEFESA DA AUTONOMIA FEDERATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ E DA SOBERANIA NACIONAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no âmbito do Estado do Ceará, o dia 30 de julho como o Dia da Defesa da Autonomia Federativa do Estado do Ceará e da

Soberania Nacional.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 08 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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